
 
 
                                   

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  

NITEROI TRÂNSITO S/A 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

Processo Administrativo n° 9900003546/2025 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. A NITERÓI TRÂNSITO S/A, doravante denominada NITTRANS, por meio da 

utilização de recursos de tecnologia da informação, realizará licitação, sob a modalidade 

de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 , tendo como critério de julgamento o 

MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO, pelos Decretos Federais n.º 3.555/2000 e 

10.024/2019, pela Lei Complementar nº 123/2006, pela Lei Federal nº 13.303/2016, pelo 

Regimento Interno de Licitações e Contratos da NITTRANS (RILC), e demais 

disposições legais pertinentes. 

 

1.2. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br a partir do dia 26/06/2025, às 10:00 horas. 

 

1.2.1. O Edital também poderá ser obtido na página da NITTRANS na internet 

(https://nittrans.niteroi.rj.gov.br/), menu “Transparência”, “Licitações”.  

 

1.3. A sessão pública na internet para recebimento dos lances será realizada às 10:00 horas, 

do dia 10/07/2025, no mesmo endereço eletrônico indicado no subitem anterior. 

 

1.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos por empregado da NITTRANS denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o provedor 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
 
                                   

 

1.6. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico. 

 

1.7. A licitação será realizada em lote único, formado por 9 (nove) itens, conforme tabela 

constante do item 3 do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO, como café, açúcar, copo 

descartável entre outros, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

https://www.gov.br/compras/pt-br


 
 
                                   

 

 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 

I. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

II. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da 

licitação; 

 

III. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

 

IV. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

V. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 



 
 
                                   

 

 

VI. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

 

VII. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

 

VIII. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

IX. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

X. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

3.8. O impedimento de que trata o subitem “f” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 



 
 
                                   

 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os subitens “d” e “e”. poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

3.11. O disposto nos itens subitens “d” e “e” não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016. 

 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

 

4.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
                                   

 

 

4.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será 

tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 

 

4.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os 

órgãos de controle interno e externo. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


 
 
                                   

 

 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.4. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 

49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

 

I. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

 

II. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

 

III. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário 

ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico 

diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

art. 3º da referida lei; 

 

IV. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 

de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do art. 3º da referida lei; 

 

V. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 
                                   

 

VI. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

 

VII. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

 

VIII. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 

financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou 

de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

 

IX. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 

(cinco) anos-calendário anteriores; 

 

X. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 

XI. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 

do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 13.303, de 2016, e neste Edital. 

 

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
                                   

 

 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

5.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema. 

 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 5.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 



 
 
                                   

 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 

5.14. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública constantes do subitem 1.3., quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

 

5.15. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

 

5.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 

5.17. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública deste Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

 

6.2. Valor total do expresso em Reais (R$) 

 



 
 
                                   

 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

 

6.6.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será 

a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, 

comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da 

Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 

(doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

 

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto 

Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 



 
 
                                   

 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas;  

 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ. 

7. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

7.1. Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o Edital, exclusivamente através do endereço eletrônico (e-

mail): cpl@niteroi.nittrans.gov.br.  

 

7.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 3 (três) dias úteis, sobre a impugnação 

interposta, contados do recebimento desta. Caso haja dúvida quanto ao conteúdo da 

impugnação ou complexidade jurídica na matéria suscitada, o Pregoeiro poderá 

solicitar manifestação da Coordenadoria Jurídica competente, observando-se, em 

qualquer hipótese, o cumprimento do prazo legal para decisão.  

 

7.1.2. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização 

do certame. 

 

7.1.3. Na hipótese da(o) Pregoeira(o) não responder a impugnação no prazo estabelecido 

no subitem 7.1.1., a licitação será suspensa, convocando-se nova data para a 

realização do certame.  

 

mailto:cpl@niteroi.nittrans.gov.br


 
 
                                   

 

7.1.4. Para fins de cômputo do prazo constante no subitem 7.1.1., serão considerados apenas 

os dias úteis e a partir do momento da ciência da impugnação por parte do Pregoeiro.  

 

7.2. Os pedidos de esclarecimento referentes a esta licitação deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até às 23:59h (no horário de Brasília-DF) do terceiro dia útil anterior à data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente através do endereço eletrônico 

(e-mail): cpl@niteroi.nittrans.gov.br.  

 

7.2.1. Os esclarecimentos prestados a qualquer dos licitantes estarão disponíveis no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, na parte de “esclarecimentos”. 

 

7.2.2. O Pregoeiro deverá responder os pedidos de esclarecimento no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

 

7.3. O disposto no subitem 7.2 não interfere na apresentação de impugnação nos termos do 

subitem 7.1. 

 

7.4. Caso a impugnação ou o pedido de esclarecimento envolva questões de ordem técnica 

do objeto ou de exequibilidade de preços, o Pregoeiro poderá solicitar análise e parecer 

prévio da área requisitante da NITTRANS. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

mailto:cpl@niteroi.nittrans.gov.br


 
 
                                   

 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes ou seus representantes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, os 

participantes serão informados, em tempo real, de seu recebimento, respectivo horário 

de registro e valor, não sendo identificado o autor do lance aos demais participantes. 

 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.6.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor ofertas será de R$ 0,10 (dez centavos). 

 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

 

8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 



 
 
                                   

 

 

8.12. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

 

8.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

8.13. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 



 
 
                                   

 

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 55 da Lei nº 13.303, de 2021, nesta ordem: 

 

I. disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de 

julgamento; 

 

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que 

exista sistema objetivo de avaliação instituído; 

 

III. os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 

1991 , e no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

IV. sorteio. 

 

8.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72


 
 
                                   

 

I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 

ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

 

II. empresas brasileiras; 

 

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

 

IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

8.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

8.24. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução contratual e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se 

for o caso. 

 

8.25. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

8.26. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 
                                   

 

8.27. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

8.28. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e realização de eventual 

procedimento de desempate, o Pregoeiro deverá encaminhar pelo sistema eletrônico 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja 

obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 

8.28.1. Após a tentativa de negociação, quaisquer propostas que permanecerem com o valor 

acima do valor estimado serão desclassificadas. 

 

8.28.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 

8.28.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.28.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 

8.28.5. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8.28.6. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 
 
                                   

 

 

8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

9.1. No julgamento das propostas de preços, considerar-se-á vencedora aquela que, 

obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, 

apresentar o “MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE ÚNICO”. 

 

9.2. O valor estimado para o presente processo licitatório é sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o encerramento da fase de lances, em conformidade com 

o art. 15 do Decreto nº. 10.024/2019. 

 

9.3. Serão desclassificados(as): 

 

9.3.1. As propostas de preços que não atenderem às exigências do ato convocatório da 

licitação ou que contenham outras condições que não as constantes deste Edital e de 

seus Anexos; 

 

9.3.2. As propostas que contenham vício insanável ou ilegalidade; 

 

9.3.3. As propostas com preços acima do valor estimado pela NITTRNAS ou 

manifestamente inexequíveis. 

 

9.3.4. Para fins do subitem 9.3.5, considera-se manifestamente inexequível a proposta que: 

 

I. Comprovadamente for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários do 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o instrumento 

convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 



 
 
                                   

 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;  

 

II. Apresente um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

 

9.3.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

conforme disposto no subitem 17.5 deste Edital e no § 2º do art. 56 da Lei nº 

13.303/2016, para que o licitante possa comprovar a exequibilidade de sua proposta. 

 

9.3.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

9.3.7. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda o Edital. Também nesta etapa o Pregoeiro deverá negociar com o licitante para 

que seja obtido preço melhor. 

 

9.3.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto 

previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso 

 

9.3.9. Por ocasião da aceitabilidade da proposta de preços, em especial quando houver 

assuntos técnicos, o Pregoeiro poderá solicitar análise e parecer prévio da área 

requisitante da NITTRANS. 



 
 
                                   

 

 

9.3.10. Constatando o atendimento da proposta às exigências fixadas no Edital, o licitante 

terá sua proposta aceita, passando-se então para a fase de habilitação. 

 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto na Lei Federal n° 13.303/2016 e na Lei Complementar 123/2006, legislação 

correlata e no item 3.6. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

I. SICAF; 

 

II. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

 

10.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por 

força do art. 12 da citada lei. 

 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput). 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29


 
 
                                   

 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

10.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

 

10.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

I. contiver vícios insanáveis; 

 

II. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

 

III. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

IV. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

V. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 

10.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 
 
                                   

 

 

10.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove: 

 

10.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

10.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

10.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.9.1. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 

mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

 

10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 

pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 

10.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

 



 
 
                                   

 

10.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 

10.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

10.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

10.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

10.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

10.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 

 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, conforme 

subitem 11.5, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

presente certame ou a futura contratação, mediante consulta ao: 



 
 
                                   

 

 

I. SICAF, a fim de se verificar a composição societária das empresas e 

certificar eventual participação indireta que ofenda os ou (o) art. 38 da 

Lei nº 13.303/2016; 

 

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 

endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

III. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no 

endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br; 

 

IV. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br; 

 

V. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

11.2. As consultas previstas no subitem 11.1 realizar-se-ão em nome da empresa licitante e de 

seu sócio majoritário. 

 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará, juntamente com a Equipe de Apoio, para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/


 
 
                                   

 

11.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado por falta 

de condição de participação. 

 

11.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018.  

 

11.7.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03/2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista 

para recebimento das propostas.  

 

11.7.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

 

11.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto nº. 

10.024/2019. 

 

11.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los em formato digital, de preferência em arquivos 

compactados (.zip ou .rar), via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a partir da 

solicitação do Pregoeiro no “chat”, conforme determina o inciso VI do art. 21 da IN 

SEGES/MP nº 3/2018 e o § 2º do art. 43 do Decreto nº. 10.024/2019, sob pena de 

inabilitação 

 



 
 
                                   

 

11.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

11.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

11.11.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

11.11.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

11.12. Ressalvado o disposto no subitem 5.15, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

11.13. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

I. Cédula de identidade, no caso de pessoa física; 

 

II. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

III. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais sendo que, no caso 

de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da ata de eleição de 

seus administradores; 

 



 
 
                                   

 

IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de ato formal de designação de diretoria em exercício;  

 

V. f) Decreto de autorização ou equivalente, no caso de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando 

a atividade assim o exigir 

 

11.14. REGULARIDADE FISCAL 

 

I. Prova de inscrição no CNPJ ou CPF, conforme o caso;  

 

II. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

 

III. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF). 

 

IV. Recomenda-se a inclusão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT.; à exigência da CNDT um caráter social, tomando-a como 

instrumento de garantia dos direitos dos trabalhadores; exigência da 

CNDT não teria como objetivo apenas resguardar a Administração 

Pública de possível responsabilização subsidiária. 

 

V. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 

relativos aos Tributos e à Dívida Ativa do Município de Niterói. 

 

11.15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 



 
 
                                   

 

11.15.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, 

exigíveis na forma da lei, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

 

i. As empresas que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, deverão comprovar a Escrituração Contábil Digital – ECD por meio de 

recibo de entrega junto à Receita Federal, igualmente, deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial do último exercício social exigível. 

ii. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade.  

 

iii. As empresas que estiveram inativas no ano anterior deverão apresentar cópia da 

declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último 

balanço patrimonial que antecede à condição de inatividade. 

 

11.15.2. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor proposto pela licitante para a prestação dos serviços objeto desta 

licitação, exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior 

a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral. 

 

i. Quando o licitante arrematar mais de um item, grupo ou lote, deverá atender a 

somatória do patrimônio líquido exigido nos respectivos itens, grupos ou lotes. 

 

ii. Caso o somatório do Patrimônio Líquido estabelecido não seja atingido, será 

observada para aplicação de critério de habilitação, a ordem crescente de lotes 

arrematados. 

 

11.15.3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, em até no máximo 90 (noventa) dias da data da 

sessão pública deste certame. 



 
 
                                   

 

 

11.16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

11.16.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove(m) o bom desempenho do licitante na prestação de 

serviços compatíveis com o objeto da presente licitação. 

 

i. No caso de uma licitante vir a ser detentora da proposta de menor preço para 

mais de um item, grupo ou lote, quando couber, para fins de habilitação técnica, 

deverá atender ao somatório dos quantitativos mínimos exigidos no subitem 

 

11.16.2. Declaração, em papel timbrado da licitante, datada e assinada pelo representante 

legal, atestando que a licitante concorda com a disposição do instrumento 

convocatório sob referência e seus anexos, garantindo o prazo de validade dos preços 

e condições da proposta por 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data da 

apresentação da proposta, bem como as demais condições da Declaração constantes 

do Anexo III – “Modelo de Declaração”. A licitante não poderá alegar, a posterior, 

desconhecimento de qualquer fato 

 

11.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, a comprovação da 

regularidade fiscal somente será exigida para efeito de contratação e não como condição 

para participação na licitação. 

 

11.17.1. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 

comprovação de que trata o subitem 11.15, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a 

realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 

 

11.17.2. Para aplicação do disposto no subitem 11.15.1, o prazo para regularização fiscal será 

contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. 



 
 
                                   

 

 

11.17.3. A prorrogação do prazo prevista no subitem 11.15.1 poderá ser concedida, a critério 

da Pregoeira juntamente com autorização da autoridade competente, quando 

requerida pela licitante, mediante apresentação da devida justificativa.  

 

11.17.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 

prazos de regularização fiscal de que tratam os subitens 11.16.1 e 11.16.3. 

11.17.5. A não regularização da documentação no prazo previsto nos subitens 11.15.1. e 

11.16.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e na Lei nº. 13.303/2016, sendo facultado à NITTRANS 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

 

11.17.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital. 

 

11.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

11.19. Após o disposto no subitem 11.16., será retomada a sessão pública e chamados os demais 

licitantes, na ordem de classificação, e após a tentativa de negociação, para fazê-lo nas 

condições de suas respectivas ofertas, observando que o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, até que encontre uma proposta que atenda 

integralmente o Edital. 

 

11.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 



 
 
                                   

 

11.20.1. Por ocasião da documentação de habilitação, em especial a que trata da habilitação 

técnica, o Pregoeiro poderá solicitar análise e parecer prévio da área requisitante da 

NITTRANS. 

 

11.21. Constatando o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado 

habilitado e, consequentemente, vencedor. 

 

11.22. Tendo em vista que a NITTANS dispõe de sistema interno eletrônico de documentos E-

CIGA e, ainda, objetivando a celeridade e a economicidade processual, uma vez 

habilitado, não será necessário que o licitante encaminhe posteriormente a 

documentação original apresentada durante a sessão pública.  

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o instrumento contratual no prazo previsto no subitem 

15.1, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, 

nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 



 
 
                                   

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do “chat” e e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante mantê-los atualizados. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da microempresa ou 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo mínimo de 30 (trinta) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por qual(is) motivo(s), 

em campo próprio sistema, o qual registrará em ata a síntese das razões, momento a 

partir do qual será concedido ao interessado o prazo de 5 (cinco) dias, a contar do dia 

útil subsequente ao término da sessão pública, para a apresentação das razões do recurso, 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em 

igual prazo, que começará a correr no dia útil subsequente ao término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

 

13.1.1. No momento da apresentação da intenção de recorrer, cabe ao Pregoeiro avaliar tão 

somente a existência dos pressupostos recursais, o que se restringe à aferição de 

sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação. 

 

i. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, caso a licitante deixe de demonstrar algum dos pressupostos 

recursais constantes do subitem acima;  

 

ii. É vedado rejeitar o recurso de pleno em razão da discordância de mérito com os 

motivos apresentados pelo licitante. 

 



 
 
                                   

 

13.2. É de inteira responsabilidade dos licitantes a correta apresentação da intenção e das 

razões recursais, podendo estes, caso seja detectado pela NITTRANS que se trata de 

mero recurso protelatório, sofrer a sanção prevista no inciso I do subitem 17.5.1 deste 

Edital. 

 

13.3. Na hipótese de interposição de recurso, os autos do processo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados na Praça Fonseca Ramos s/n, 6º andar, Centro – Niterói/ RJ, 

CEP: 24.030-020 – Departamento de Compras ,Licitações e Contratos – CPL, nos dias 

úteis, no horário das 09:00 às 12:00 e das 13:00 às 18:00 horas.  

 

13.4. No caso de não apresentação das razões de recurso, após o prazo estabelecido no item 

13.1, o Pregoeiro desconsiderará a manifestação feita em sessão, não conhecendo do 

recurso. 

 

13.5. Os recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, devidamente protocolados e cadastrados 

no sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS, e observar: 

 

13.5.1. Quanto à sua interposição, o prazo constante do subitem 13.1;  

 

13.5.2. A forma escrita, com a identificação do licitante ou seu representante legal;  

 

13.5.3. A legitimidade e o interesse recursal; e  

 

13.5.4. A fundamentação 

 

13.6. O Pregoeiro disporá de até 3 (três) dias úteis, contados do dia útil subsequente ao término 

do prazo previsto no subitem 13.1, para julgar o(s) recurso(s) interposto(s).  

 

13.6.1. Caso as razões recursais envolvam questões de ordem técnica ou de exequibilidade 

dos preços propostos, o Pregoeiro poderá solicitar análise e parecer prévio da área 

requisitante da NITTRANS;  

 



 
 
                                   

 

13.6.2. Caso seja necessário devido à complexidade do assunto e com a devida justificativa 

nos autos, o prazo constante no subitem 13.6 poderá ser ampliado. 

 

13.6.3. O Pregoeiro disporá de até 5 (cinco) dias úteis, contados do dia útil subsequente ao 

término do prazo previsto no subitem 13.6., para julgar o(s) recurso(s) interposto(s). 

 

13.7. Após julgamento do(s) recurso(s), o Pregoeiro elaborará relatório circunstanciado com 

vistas ao Presidente para decisão definitiva.  

 

13.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante no prazo previsto no subitem 

13.1, quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o 

Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor, com vistas à 

homologação do Presidente.  

 

14.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Presidente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.  

 

15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

15.1. Homologada a licitação pelo Presidente, o adjudicatário será convocado para assinar o 

instrumento contratual em até 10 (dez) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, 

desde que devidamente justificado, observando ainda as demais disposições deste item  

 

15.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar, 

não aceitar ou não retirar o instrumento contratual, injustificadamente, ou ainda, não 

apresentar situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no item 17 deste 



 
 
                                   

 

Edital e na Lei nº 13.303/2016. Neste caso, o Pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes e a habilitação das licitantes, observada a ordem final de classificação, até 

a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o mesmo convocado para negociar a 

redução do preço ofertado em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro colocado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o 

Edital. 

 

15.3. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual (Anexo III) 

com base nos dispositivos da Lei Federal nº. 13.303/2016 e Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da NITTRANS – RILC. 

 

15.4. O ato de assinatura do instrumento contratual realizar-se-á no Praça Fonseca Ramos s/n, 

6º andar, Centro – Niterói/ RJ, CEP: 24.030-020 – Departamento de Compras, Licitações 

e Contratos – CPL, devendo o adjudicatário se fazer representar por um de seus sócios 

com poderes para tal ou por mandatário instituído nos termos da lei.  

15.4.1. Na impossibilidade de comparecimento à sede da NITTRANS, o instrumento 

contratual poderá ser encaminhado à adjudicatária, via correspondência postal, para 

que esta assine e posteriormente o restitua da mesma forma. 

 

15.4.2. Na impossibilidade de comparecimento à sede da NITTRANS, o documento poderá 

ser assinado digitalmente em todas as suas páginas, para que a NITTRANS proceda 

com a assinatura e, posteriormente, o devolva ao signatário. 

 

15.5. Caso as partes não assinem o instrumento contratual no mesmo momento, caberá à 

CONTRATADA assinar o instrumento primeiro e devolver para assinatura da 

NITTRANS. 

 

15.6. A CONTRATADA deve manter durante a vigência do instrumento contratual as 

condições de habilitação para contratar com a NITTRANS, apresentando, sempre que 

exigido, os comprovantes de regularidade, particularmente no que tange à capacidade 

técnico-operativa e à regularidade fiscal e trabalhista.  



 
 
                                   

 

 

15.7. O licitante, em vias de ser julgado vencedor ou já vencedor da licitação, ou já convidado 

a assinar o instrumento contratual com a NITTRANS, poderá perder sua condição para 

assinar o aludido instrumento, caso se encontre em estado de falência, insolvência 

notória ou situação econômico-financeira comprometida. 

 

15.8. O prazo de execução do instrumento contratual corresponde ao prazo que a 

CONTRATADA dispõe para executar a sua obrigação. Já o prazo de vigência 

corresponde ao prazo em que ele é considerado apto a produzir efeitos até que todos os 

seus efeitos sejam consumidos, inclusive recebimento e pagamento por parte da 

NITTRANS, excetuando-se o prazo de garantia técnica. 

 

16. DO PAGAMENTO 

 

16.1. O pagamento será efetuado conforme o instrumento contratual a ser emitido, através de 

depósito bancário em favor da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias da 

apresentação da nota fiscal correspondente devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO 

da NITTRANS. 

 

16.2. A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser apresentada(s) sem emendas, rasuras ou ressalvas, 

observada a legislação fiscal vigente. 

 

16.3. Na(s) nota(s) fiscal(is) é recomendado que a CONTRATADA faça constar, para fins de 

pagamento, as informações relativas ao instrumento contratual, ao nome e número do 

banco, da agência e de sua conta corrente. 

 

16.4. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto 

contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte do objeto 

que, mediante autorização da NITTRANS, for recebido parcialmente. 

 

 



 
 
                                   

 

17. DAS SANÇÕES 

 

17.1. A CONTRATADA, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o 

contraditório e a ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às 

seguintes sanções previstas no art. 83 da Lei nº 13.303/2016: (Alterar para “Art. 83”. 

Toffano.) 

 

I. Advertência; 

II. Multa moratória 

III. Multa compensatória; 

IV. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a NITTRANS, por até 2 (dois) anos. 

 

17.2. As sanções constantes dos incisos II e III do subitem anterior poderão ser aplicadas de 

forma cumulativa com as constantes dos incisos I e IV do mesmo subitem, conforme a 

gravidade do fato, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis e observadas as diretrizes do Instrumento Normativo Interno – Gerir Processo 

Sancionador. 

 

17.3. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras: 

 

I. Interpor recurso meramente protelatório;  

 

II. Não manter a proposta ou abandonar o certame;  

 

III. Deixar de apresentar, apresentar em manifesta desconformidade ou 

apresentar parcialmente documentação exigida no certame; 

 

IV. Declarar falsamente que cumpre algum dos requisitos previstos no 

Edital; 



 
 
                                   

 

 

V. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do 

instrumento contratual ou retirada do instrumento equivalente; 

 

VI. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo 

instaurado pela NITTRANS; 

 

VII. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a NITTRANS em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

 

VIII. Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave 

ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

 

IX. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;  

 

X. Incorrer em inexecução contratual; 

 

XI. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório; 

 

XII. Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato do 

procedimento licitatório; 

 

XIII. Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

 

XIV. Agir em conluio com empresa do mesmo grupo econômico com o 

objetivo de manipular o caráter competitivo da licitação; 

 

XV. Ter fraudado licitação pública ou instrumento contratual dela decorrente; 

 

XVI. Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar instrumento contratual; 

 

XVII. Ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de instrumentos contratuais celebrados 



 
 
                                   

 

com a NITTRANS, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

 

XVIII. Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos 

instrumentos contratuais celebrados com a NITTRANS; 

 

XIX. Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 

entidades ou agentes públicos; 

XX. Ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização; 

 

XXI. Ter sofrido condenação definitiva por prática, por meios dolosos, de 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

XXII. Ter deixado de proceder ao pagamento de salários, 

 

17.4. DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA 

 

17.4.1. A aplicação da sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao 

SICAF ou em outro sistema próprio para este fim. 

 

17.4.1.1. A reincidência da sanção de advertência ensejará a aplicação de penalidade de 

suspensão pela NITTRANS. 

 

17.5. DA SANÇÃO DE MULTA 

 

17.5.1. A multa poderá ser aplicada, dentre outros, nos seguintes casos: 

 

I. Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, 

poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do 

valor estimado para a licitação em questão;  

 



 
 
                                   

 

II. Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, 

nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006, no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis pelo mesmo período, a pedido 

justificado pela licitante, poderá ser aplicada multa correspondente a até 

5% (cinco por cento) do valor estimado para a licitação em questão; 

 

III. Em decorrência da declaração falsa relativa aos requisitos previstos no 

subitem 5.2 deste Edital, poderá ser aplicada multa correspondente a até 

5% (cinco por cento) do valor estimado para a licitação em questão; 

 

IV. Em decorrência da não apresentação de documentação exigida no 

certame, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por 

cento) do valor estimado para a licitação em questão; 

 

V. Nos casos em que a licitante não mantiver a sua proposta, poderá ser 

aplicada multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor 

estimado para a licitação em questão; 

 

VI. Nos casos em que a licitante apresentar documento falso, cometer fraude 

ou comportar-se de modo inidôneo, poderá ser aplicada multa 

correspondente a até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a 

licitação em questão; 

 

VII. Pela recusa em assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no 

prazo previsto no Edital, poderá ser aplicada multa correspondente a até 

5% (cinco por cento) do valor estimado para a licitação em questão; 

 

VIII. No caso de atraso na entrega da garantia contratual, após 10 (dez) dias 

úteis contados da data de assinatura do instrumento contratual, incidirá 

multa correspondente a 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 

instrumento contratual por dia de atraso, observado o máximo de 2% 

(dois por cento); (QUANDO HOUVER PREVISÃO DE GARANTIA) 

 



 
 
                                   

 

IX. Nos demais casos de atraso (ou no caso de atraso na execução contratual), 

incidirá multa na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre 

o valor do instrumento contratual, limitada a incidência a 10 (dez) dias. 

A partir do 11º (décimo primeiro) dia, o percentual de multa será de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

 

X. No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% sobre o 

valor do instrumento contratual; 

 

XI. No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 30% sobre o valor 

do instrumento contratual 

 

17.5.2. Os casos previstos no subitem anterior são meramente exemplificativos, podendo a 

NITTRANS sugerir a aplicação de um percentual de multa para outros casos 

devendo, entretanto, levar em consideração a conduta praticada e a intensidade do 

dano provocado e segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

17.5.3. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais 

cabíveis e poderá ensejar a aplicação de suspensão do direito de participar de licitação 

e impedimento de contratar com a NITTRANS, por até 2 (dois) anos. 

 

17.5.4. A aplicação da sanção de multa será registrada no SICAF ou em outro sistema próprio 

para este fim. 

 

17.6. DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO 

 

17.6.1. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que 

tenha causado danos à NITTRANS, suas instalações, pessoas, imagem, meio 

ambiente ou a terceiros. 

 



 
 
                                   

 

17.6.2. A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar importa, durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, se 

existente, ou no impedimento de inscrição cadastral. 

 

17.6.3. A aplicação da sanção de suspensão será registrada no SICAF ou em outro sistema 

próprio para este fim. 

 

17.7. Para aplicação de quaisquer das sanções previstas no subitem 17.1, a NITTRANS 

definirá o rito apropriado, observando, em especial, o seguinte: 

 

I. Notificação formal à CONTRATADA; 

II. Garantia do contraditório e da ampla defesa;  

III. Concessão de prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar manifestação. 

 

17.8. A multa será aplicada pela FISCALIZAÇÃO, podendo a CONTRATADA, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação, oferecer recurso ao Presidente da 

NITTRANS, através da FISCALIZAÇÃO, que o encaminhará devidamente informados.  

 

17.9. No caso de indeferimento da defesa apresentada, e uma vez concluído o processo 

administrativo, a multa porventura aplicada fica, desde logo, considerada dívida líquida 

e certa, ficando a NITTRANS autorizada a descontar do pagamento a ser efetuado à 

CONTRATADA o valor da multa devida. 

 

17.9.1. Se o valor do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial. 

 

17.9.2. Caso não haja o recolhimento da multa no prazo acima, em último caso, o valor da 

multa será cobrado judicialmente. 

 



 
 
                                   

 

17.9.3. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 

multa, aquela deverá ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado 

da solicitação da NITTRANS. 

 

17.10. As decisões oriundas dos processos administrativos sancionatórios serão publicadas no 

Diário Oficial do Município (DOM). 

 

17.11. Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 

Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, por meio de decisão judicial transitada em 

julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou 

Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da 

multa.  

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18.1. Fica também estabelecido que as especificações, os Anexos e a documentação da 

licitação são complementares entre si. 

 

18.2. A NITTRANS reserva-se o direito de revogar a presente licitação por interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, anteriormente ao início da fase de lances ou propostas, ou anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

fundamentado 

 

18.2.1. Caso a revogação ou a anulação ocorra após o início da fase acima, a mesma será 

precedida de Processo Administrativo no qual sejam asseguradas as garantias do 

contraditório e da ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para que os licitantes 

interessados ofereçam manifestação, salvo no caso de manifestação expressa e prévia 

de todos os licitantes renunciando o direito de contestar o ato respectivo. 

 

18.2.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 



 
 
                                   

 

 

18.3. No caso de meros erros formais em que a possível alteração não afete a formulação das 

propostas, a NITTRANS poderá inserir aviso no COMPRASGOVERNAMENTAIS ou 

realizar modificações e revisões no presente Edital a qualquer tempo, antes da data limite 

para a abertura da sessão pública. Contudo, qualquer outra modificação no Edital exige 

divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

 

18.4. É facultado à NITTRANS, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da licitação, 

promover diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do 

procedimento licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

 

18.5. É facultado à NITTRANS, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da licitação, 

promover diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do 

procedimento licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública.  

 

18.6. O Pregoeiro, durante a análise de documentos e propostas, poderá solicitar de qualquer 

licitante informações sobre a documentação exigida, fixando o prazo que julgar 

necessário para o atendimento.  

 

18.7. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 

futuro instrumento contratual.  

 

18.8. Não serão levadas em consideração as propostas que fizerem referência às propostas de 

outros licitantes ou que apresentem qualquer oferta de vantagem não prevista neste 

Edital, tal como proposta alternativa.  



 
 
                                   

 

18.9. A NITTRANS não aceitará, em hipótese alguma, futuras alegações de omissão na 

proposta de serviços necessários à execução do instrumento contratual ou de inexatidão 

relativa às quantidades contratuais, com o objetivo de alterar o preço proposto.  

 

18.10. Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu, 

indevidamente, a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais 

e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza, não incidentes sobre a execução 

dos serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente 

redução dos preços praticados e o reembolso dos valores porventura pagos à 

CONTRATADA. 

 

18.11. Se, por ocasião do julgamento desta licitação, da celebração ou da execução do 

instrumento contratual, ficar comprovada a existência de irregularidades que denunciem 

dolo, má fé ou grave omissão por parte do licitante, este, a critério da NITTRANS, ficará 

impossibilitado de contratar com a NITTRANS e sujeito às sanções previstas no subitem 

16 deste Edital, na Lei Federal nº 13.303/2016 e no Regulamento Interno de Licitações 

e Contratos da NITTRANS.  

 

18.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, o Pregoeiro enviará mensagem aos licitantes 

informando o ocorrido e remarcando, de imediato, nova data e hora para a sessão pública. 

19. DOS DOCUMENTOS ANEXOS 

 

Anexo I - Termo de Referência do Objeto. 

Anexo II – Especificações Técnicas do Objeto. 

Anexo III - Minuta Contratual. 

Anexo IV - Modelo Proposta de Preço. 

 

NELSON GODÁ FERNANDES 

Presidente NITTRANS 

Mat. 150.383 


